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APRESENTAÇÃO

A obra “Engenharia Ambiental e Sanitária Interfaces do Conhecimento” aborda 
uma série de livros de publicação da Atena Editora, em seu I volume, apresenta, 
em seus 26 capítulos, discussões de diversas abordagens acerca da importância 
da engenharia ambiental e sanitária, tendo como base suas diversas interfaces do 
conhecimento.

Entre os muitos usuários da água, há um setor que apresenta a maior interação 
e interface com o de recursos hídricos, o setor de saneamento.

A questão das interfaces entre saneamento e recursos hídricos coloca-se no 
saneamento como usuário de água e como instrumento de controle de poluição, em 
consequência, de preservação dos recursos hídricos. 

Estas interfaces, como linhas integradas prioritárias de pesquisa, relacionam-
se ao desenvolvimento e a inovação, seja de caráter científico e tecnológico, entre 
as áreas de recursos hídricos, saneamento, meio ambiente e saúde pública. 

Dentro deste contexto podemos destacar que o saneamento básico é envolto 
de muita complexidade, na área da engenharia ambiental e sanitária, pois muitas 
vezes é visto a partir dos seus fins, e não exclusivamente dos meios necessários 
para atingir os objetivos almejados. 

Neste contexto, abrem-se diversas opções que necessitam de abordagens 
disciplinares, abrangendo um importante conjunto de áreas de conhecimento, 
desde as ciências humanas até as ciências da saúde, obviamente transitando pelas 
tecnologias e pelas ciências sociais aplicadas. Se o objeto saneamento básico 
encontra-se na interseção entre o ambiente, o ser humano e as técnicas podem 
ser facilmente traçados distintos percursos multidisciplinares, potencialmente 
enriquecedores para a sua compreensão. 

Neste sentido, este livro é dedicado aos trabalhos relacionados a estas diversas 
interfaces do conhecimento da engenharia ambiental e sanitária. A importância dos 
estudos dessa vertente é notada no cerne da produção do conhecimento, tendo 
em vista o volume de artigos publicados. Nota-se também uma preocupação dos 
profissionais de áreas afins em contribuir para o desenvolvimento e disseminação 
do conhecimento.

Os organizadores da Atena Editora agradecem especialmente os autores dos 
diversos capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, 
os quais viabilizaram a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para 
todos que vierem a utilizá-la.

Helenton Carlos da Silva
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EVOLUÇÃO DE ADESÃO DA COLETA SELETIVA NOS 
MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARANÁ DE 2002 A 

2017

CAPÍTULO 9

Leticia Framesche 
Instituto Federal do Paraná – IFPR e Universidade 

Estadual de Maringá - UEM, Mestrado em 
Sustentabilidade

Umuarama - Paraná

Thiago Silva Souza 
IFPR e UEM, Mestrado em Sustentabilidade

Umuarama - Paraná

Ivonete de Souza Gabriel 
IFPR e UEM, Mestrado em Sustentabilidade

Umuarama - Paraná

Ana Paula Tanabe
IFPR e UEM, Mestrado em Sustentabilidade

Umuarama - Paraná

Máriam Trierveiler Pereira
IFPR e UEM, Mestrado em Sustentabilidade

Umuarama – Paraná

RESUMO: Em decorrência do aumento 
populacional concomitantemente há uma 
elevação na geração de resíduos, e se 
gerenciados de forma inadequada ocasionam 
impactos negativos em diversas esferas. 
Vinculado a essa temática, foi promulgada, em 
2007, a Política Nacional de Saneamento e, em 
2010, a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Ao 
encontro dessa evolução legislativa e instrutiva, 
está o Sistema Nacional de Informação sobre 
Saneamento, uma base de dados gratuita 
e optativa, em que os municípios retratam 

anualmente a situação do gerenciamento de 
seus resíduos. Desta forma, este artigo objetiva 
analisar a adesão dos municípios do estado do 
Paraná frente aos sistemas de coleta seletiva e 
à participação de catadores nesses sistemas, 
por meio da base de dados dos anos de 2002 
a 2017 disponíveis, bem como mensurar a 
participação dos municípios frente a esse 
diagnóstico online. Foi possível constatar que, 
entre 2002 e 2008, pouquíssimos municípios 
alimentaram o sistema, reflexo do desestímulo 
fiscal e legislativo referente à temática. Após a 
promulgação da política de saneamento e da 
possibilidade de aquisição de financiamento por 
parte dos municípios, 46% deles começaram 
a preencher esse sistema, e desse total, 65% 
implantaram os sistemas de coleta seletiva. 
Em contrapartida, a existência de catadores 
nesses sistemas não seguiu uma tendência 
linear, apresentou uma equiparidade entre 
2009 e 2013, e um distanciamento entre 2012 
e 2016. Mesmo após todo o incentivo quanto 
ao gerenciamento adequado dos resíduos, 
percebe-se ainda que 20% dos municípios não 
preenchem essa importante base de dados, 
acarretando resultados muitas vezes distantes 
da realidade estadual.
PALAVRAS-CHAVE: Gestão ambiental. 
Resíduos Sólidos Urbanos. Saneamento 
básico. SNIS.
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EVOLUTION OF ADHESION OF SELECTIVE COLLECTION IN MUNICIPALITIES 

OF THE STATE OF PARANÁ FROM 2002 TO 2017

ABSTRACT: As a result of the population increase concomitantly there is an increase 
in waste generation, and if improperly managed cause negative impacts in various 
spheres. Linked to this theme, the National Sanitation Policy was promulgated in 2007 
and the National Solid Waste Policy in 2010. Meeting this legislative and instructive 
evolution is the National Sanitation Information System, a free and optional database 
in which municipalities annually portray the status of their waste management. Thus, 
this article aims to analyze the adherence of the municipalities of the state of Paraná 
to the selective collection systems and the participation of waste pickers in these 
systems, through the database available from 2002 to 2017, as well as to measure 
the participation of the municipalities. facing this online diagnosis. It was found that 
between 2002 and 2008, very few municipalities fed the system, reflecting the fiscal 
and legislative discouragement regarding the theme. Following the promulgation of 
the sanitation policy and the possibility of obtaining financing from the municipalities, 
46% of them began to fill this system, and of this total, 65% implemented the selective 
collection systems. On the other hand, the existence of waste pickers in these systems 
did not follow a linear trend, being evenly matched between 2009 and 2013, and a gap 
between 2012 and 2016. Even after all the incentive for proper waste management, 
it is still noticed that 20% municipalities do not fill this important database, resulting in 
results that are often far from the state reality.
KEYWORDS: Environmental management. Urban solid waste. Basic sanitation. NSIS.

1 |  INTRODUÇÃO

Em decorrência do crescimento populacional nas cidades nos últimos anos, 
simultaneamente houve uma elevação no consumo de bens e produtos, acarretando 
no aumento da geração de resíduos (QUERINO, PEREIRA, 2016; FRAMESCHE, 
BILUCA, 2018; MOURA, PINHEIRO, CARMO, 2018). 

No Brasil, apesar da sociedade ser responsável pela maior geração dos 
Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), ainda são os municípios os principais responsáveis 
pela gestão e gerenciamento dos mesmos (ZANTA, 2009). Desta forma, a coleta, 
transporte, tratamento, destinação e disposição final adequada, se tornam um dos 
maiores desafios enfrentados pelas autoridades públicas atualmente (GRAZHDANI, 
2016; LINO, ISMAEL, 2017).

Vinculado a atual problemática de gerenciamento dos resíduos, impactos 
sociais, ambientais e econômicos negativos ao meio ambiente e aos seres humanos 
se tornaram inevitáveis (KHAN, KUMAR, SAMADDER, 2016; SAIDAN, DRAIS, AL-
MANASEE, 2017). Em face desta realidade, o setor de saneamento básico luta 
há anos por um marco regulatório (MOISÉS et al., 2010), que rompa com essa 
indefinição legal (BORJA, 2014). 
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Diante desta lacuna na legislação, em 5 de janeiro de 2007, foi promulgada 
a Política Nacional de Saneamento Básico (PNSB), Lei nº 11.445, contemplando 
quatro vertentes: abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem de 
águas pluviais e, manejo e coleta dos resíduos sólidos (BRASIL, 2007), com o 
intuito de propor melhorias nos sistemas supramencionados, na qualidade de vida 
das pessoas (COSTA, 2009) e no aspecto de salubridade ambiental das cidades 
(ZANTA, 2009).

Em relação à vertente manejo e coleta dos resíduos sólidos da PNSB, houve 
o fomento à melhoria dos operadores públicos desses serviços por parte da União, 
por meio da concessão de benefícios e incentivos orçamentários, em conformidade 
ao alcance de metas de desempenho operacionais previamente estabelecidas 
(BRASIL, 2007). 

Embora sejam evidentes os benefícios da PNSB e dos avanços registrados 
principalmente nas áreas de abastecimento de água e esgotamento sanitário, 
observa-se que o arcabouço legal federal dedicado aos resíduos sólidos não 
acompanhou essa evolução (NETO, MOREIRA, 2010). Para Campos (2009) e Zanta 
(2009), é necessária uma política específica que fomente uma gestão eficaz dos 
resíduos sólidos devido às suas peculiaridades e grau de complexidade. 

Após vinte e um anos de discussão no Congresso Nacional, foi sancionada, 
em 2010, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), a primeira legislação 
brasileira com diretrizes para o planejamento, gestão e gerenciamento dos resíduos 
(SILVA, PARAÍSO, PINTO JUNIOR, 2017), com obrigações e estabelecimento de 
prazos para a erradicação dos lixões e a implantação da coleta seletiva, por exemplo, 
(BRASIL, 2010), buscando a atenuação de impactos negativos ao ambiente e a saúde 
da população (GOUVEIA, 2012), e incentivos financeiros para o Distrito Federal e os 
municípios que cumprirem os termos previstos (BRASIL, 2010). 

Contudo, mesmo com todos esses incentivos legais e financeiros, muitos 
municípios não cumprem o que consta nas leis, seja por questões técnicas, 
profissionais ou incapacidade dos gestores. Deste modo, esse artigo objetiva analisar 
a evolução histórica de implantação da coleta seletiva, antes e após a aprovação da 
PNRS, nos municípios do estado do Paraná, como forma de mensurar a adesão 
estadual a esses sistemas, bem como identificar e quantificar a participação de 
catadores incluídos nestes conjuntos e verificar possível relação da evolução destes 
programas com as promulgações dos marcos regulatórios deste segmento, em 
especial a PNRS.
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2 |  METODOLOGIA

2.1  Área de estudo 

O local analisado é o estado do Paraná, e o mesmo está localizado na região 
sul do Brasil (Figura 1), e conta atualmente com 399 municípios (IPARDES, 2000). 

Figura 1: Localização do estado do Paraná
Fonte: Autores do trabalho.

De acordo com o último censo realizado em 2010, a população era de 
10.444.526 habitantes (IBGE, 2010), e segundo estimativas, em 2018 foi projetado 
uma população de 11.348.937 habitantes (IBGE, 2017). Em relação a densidade 
demográfica o estado possui 52,40 hab/km² (IBGE, 2010) e vinculado ao Indicador 
de Desenvolvimento Humano (IDH), possui o valor de 0,792, o quinto maior do Brasil 
(IPEA, 2019).

2.2 Procedimentos metodológicos

2.2.1 Base de dados 

O presente estudo analisa o avanço da coleta seletiva no estado do Paraná, 
baseado em informações disponíveis junto ao Sistema Nacional de Informações 
sobre Saneamento (SNIS), Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), Portal da 
Transparência e relatórios da Controladoria Geral da União.  

O SNIS é o maior e mais importante sistema de informação sobre operações, 
gestão, finanças e qualidade dos serviços de abastecimento de água, esgotamento 
sanitário e de destinação de resíduos sólidos dos municípios brasileiros (SNIS, 
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2017). O mesmo é consolidado e vinculado, desde 1995, ao governo federal, o que 
permite utilizar seus indicadores como referência para comparação e como guia de 
medição de desempenho da prestação de serviços (SNIS, 2017). 

Vinculado paralelamente ao governo federal, a FUNASA é uma fundação 
pública federal que surgiu em 1991, após a fusão de vários segmentos da área 
de saúde, e a mesma compõe vários programas institucionais, a qual contempla o 
Programa de Resíduos Sólidos, que visa contribuir para a melhoria das condições de 
saúde da população, com a implantação de projetos de coleta, transporte, destinação 
e disposição final adequada de resíduos sólidos (FUNASA, 2017). Já o Portal da 
Transparência do poder executivo do governo federal, disponibiliza informações sobre 
a estrutura de governo, orçamento, responsabilidade fiscal, licitações, contratos e 
outros dados que mostram como e onde o dinheiro público é usado.

2.2.2 Aquisição e manipulação dos dados 

Em relação à obtenção dos dados, buscou-se verificar a situação histórica 
de evolução da coleta seletiva no estado do Paraná junto aos anos disponíveis na 
plataforma de informações do SNIS, de 2002 a 2017.

Nos sites pesquisados, FUNASA e Portal da Transparência, foram feitas algumas 
buscas por informações sobre convênios, relatórios e até mesmo investimentos e 
outros acordos vinculados a temática resíduos sólidos. Os dados após coletados 
foram compilados por meio do software Excel®, e para facilitar o entendimento 
evolutivo, foram gerados gráficos, que sintetizam as informações. Por meio destes 
dados, foi possível diagnosticar a gestão e planejamento realizado pelos municípios 
paranaenses durante dezesseis anos.

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

O SNIS tem dados disponíveis sobre os sistemas de saneamento básico desde 
o ano de 2002 para todos os municípios do Brasil, e se configura como uma base de 
dados para diagnósticos desses sistemas. Vinculado a temática resíduos sólidos, a 
quantidade de municípios paranaenses com informações disponíveis ao longo desta 
série histórica, deu um salto significativo a partir do ano de 2009, como pode ser 
observado (Figura 2). 
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Figura 2: Quantidade de municípios paranaenses com e sem informações junto ao SNIS ao 
longo da série histórica de 2002 a 2017

Fonte: Autores do trabalho.

O percentual de municípios com dados disponíveis vai de 2,01% em 2002 a 
6,52% em 2008. Uma expressiva porcentagem de dados disponíveis em 2009, de 
46,52%, pode ser atribuída à implantação da PNSB no ano de 2007, entretanto 
em 2010, ano da promulgação da PNRS, atinge 52,63%, seguindo em crescente 
até 2016, atingindo seu percentual máximo, de 82,92%. Esse aumento pode ser 
corroborado pela PNRS, uma vez que esta ainda era objeto de capacitações dos 
gestores e técnicos municipais, juntamente com a elaboração dos Planos Estaduais 
de Resíduos Sólidos (PERS/PR), de 2011 a 2016 (SEMA-PR, 2017).  

Quanto à existência de programas de coleta seletiva, percebe-se uma ocorrência 
superior a inexistência dos mesmos ao longo de toda a série histórica (Figura 3).

Figura 3: Municípios paranaenses com e sem programas de coleta seletiva de 2002 a 2017
Fonte: Autores do trabalho. 

O número mais expressivo de municípios que aderiram à coleta seletiva foi 
a partir de 2009, refl exo do aumento dos dados disponíveis junto ao SNIS nesse 
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mesmo período, como mencionado. No ano de 2009 o percentual de municípios 
com ocorrência de coleta seletiva representou 65,05%, seguindo uma crescente até 
2014, com 73,77%, o ápice de adesão. Já em 2015 houve um decréscimo, para 
72,52%, em 2016, uma queda para 70,39% e em 2017 uma elevação para 72,67%. 

A crescente verificada a partir de 2009 pode ser explicada pela promulgação da 
PNSB em 2007 e posteriormente da PNRS em 2010, marcos regulatórios das políticas 
públicas deste segmento, que criaram além das obrigatoriedades, instrumentos 
de incentivo a adequação e aprimoramento dos serviços públicos de manejo 
dos resíduos sólidos municipais. De acordo com o Ministério da Transparência e 
Controladoria Geral da União, entre 2007 e 2015 foram aplicados 779,7 milhões de 
reais em programas e ações de apoio aos municípios para elaboração de estudos 
e projetos de gestão integrada de RSU, e obras e equipamentos de galpões de 
triagem para catadores, sendo neste último uma aplicação de 22,8 milhões de reais 
(MTCGU, 2017).

Outra justificativa para estes números do estado do Paraná pode ser por conta 
das transferências de recursos da União para os Sistemas de Manejos de Resíduos 
Sólidos, que no período de 2002 a 2017, investiu na ordem de 7,9 bilhões de reais 
(PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DA UNIÃO, 2019).  Ainda em 2010, com o advento 
da promulgação da PNRS, a FUNASA criou o Programa de Resíduos Sólidos, que 
por meio de transferência de recursos ampliou as infraestruturas instaladas destes 
sistemas (Quadro 1).

Ano
Número de municípios 

contemplados no Programa de 
Resíduos Sólidos1

Valor dos recursos transferidos para 
Sistemas de Manejo de Resíduos 

Sólidos2

2002 - R$ 56.000,00
2003 - R$ 339.929,90
2004 - -
2005 - R$ 4.861.582,22
2006 - -
2007 - R$ 547.723,97
2008 - -
2009 - R$ 656.475,19
2010 28 R$ 260.019,40
2011 49* -
2012 19 R$ 277.115,95
2013 31* -
2014 14 R$ 953.457,81
2015 6* -
2016 - -
2017 - -
Total 147 R$ 7.952.304,44
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Quadro 1: Dados do Programa de Resíduos Sólidos da FUNASA e transferências de recursos 
para apoio ao Sistemas de Manejo de Resíduos Sólidos aos municípios paranaenses ao longo 

da série histórica 2002-2017
Notas: *Celebração dos convênios e transferência dos recursos podem ter ocorridos em anos diferentes.

1) Dados disponíveis junto site da Fundação Nacional de Saúde somente estão disponíveis para o período de 
2010 a 2015 (FUNASA, 2019)

2) Dados do Portal da Transparência da União, posição em 06/07/2019.

Um aspecto relevante é que mesmo com o incentivo fi nanceiro, foi só a partir de 
2010 que os municípios começaram a solicitar tais fi nanciamentos, após à criação da 
PNRS. Para Zanta (2009) este desestímulo quanto à aquisição de recursos é refl exo 
da carência de recursos humanos tecnifi cados, o que prejudica o planejamento e 
gestão de recursos, e favorece para uma baixa captação de recursos fi nanceiros, 
onerosos ou não, por meio de programas governamentais ou linhas de crédito. 

Quanto à participação de catadores nos programas de coleta seletiva das 
municipalidades, a análise da série histórica se demonstra relevante visto ao marco 
regulador, a PNRS, dar prioridade ao acesso a recursos da União para municípios que 
implantarem o referido programa com a participação de organizações de catadores.

Mesmo sendo condição prioritária ao acesso a recursos a participação de 
organizações de catadores nos programas de coleta seletiva, os números verifi cados 
na série histórica são bem inexpressivos no período de 2002 a 2008 (Figura 4), como 
já pontuados nas análises anteriores, sendo fortemente corroborado pela baixa 
adesão ao SNIS.

Figura 4: Participação de catadores nos Programas de Coleta Seletiva ao longo da série 
histórica 2002 a 2017 

Fonte: Autores do trabalho.

No ano de 2002, embora já demonstrada à existência de programas de 
coleta seletiva, não há informação acerca dos segmentos envolvidos na gestão 
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ou operação destes programas. No período de 2003 a 2008, apesar de poucos 
municípios alimentarem o SNIS, a quantidade de municípios com organizações de 
catadores envolvidos em seus respectivos programas de coleta seletiva, se mostra 
superior com relação as que não possuem participação destes. E, a partir de 2009 
nota-se uma proporcionalidade entre a quantidade de catadores participantes e não 
participantes em sistemas de coleta seletiva.      

O aumento de programas de coleta seletiva verificada a partir de 2009, não 
foi acompanhada pela participação de organizações de catadores. No período de 
2009 a 2012 houve uma oscilação maior nessa participação em determinados anos, 
como em 2009, 2011 e 2012, outrora menor, como em ocorreu em 2010, período 
de construção e promulgação da PNRS, seguida de uma grande queda no período 
de 2013 a 2016. O número de programas de coleta sem a participação destes se 
destacou no ano 2015, onde 91,63% não detinham participação de catadores, e em 
2017 se observa uma situação de elevação atingindo certo equilíbrio.  

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo se demonstrou satisfatório quanto ao objetivo principal de 
realizar um panorama analítico da coleta seletiva e participação de organização de 
catadores nestes serviços com as políticas públicas do segmento.

Analisando os dados disponibilizados no SNIS sobre os resíduos sólidos, pode-
se verificar que de 2002 a 2017 os programas de coleta seletiva nas municipalidades 
paranaenses, bem como as informações e dados sobre estes, são muitos incipientes, 
embora não seja possível afirmar a real condição, uma vez que a bases de dados 
do SNIS não é obrigatória. Isso implica em que, embora seja alto o número de 
municípios sem informações disponíveis junto à série histórica, principalmente no 
período de 2002 a 2008, não é correto concluir que não existiam programas de 
coleta seletiva nestes municípios. Assim, a baixa adesão ao SNIS e a carência de 
referencial teórico e bibliográfico impossibilitaram conclusões mais aprofundadas. 

Outro ponto quanto ao SNIS é que, mesmo não expressando muitos dados 
até 2008 ainda é uma base de dados de grande relevância com uma ampla gama 
de informações apuradas que, além de permitir aos entes governamentais realizar 
diagnósticos e avaliações dos setores do saneamento, tem grande importância e 
potencialidade para elaboração de estudos e produções científicas futuras. 
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